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LEI N.º 2.162/2021 

 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 

Crédito Adicional Especial. 
 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou. E, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

prefeito municipal sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar o Plano Plurianual/PPA 2018-2021, Lei nº 

1.863/2017, de 06 de dezembro de 2017; a Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO para o exercício financeiro de 

2021, Lei nº 2.113/2020, de 18 de agosto de 2020, mediante inclusão da ação “Indenizações e Restituições” no 

programa 05 - Secretaria Municipal de Obras Públicas e Desenvolvimento Urbano, 001 - Departamento 

Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos, projeto/atividade 15.452.0007.2058 - Pavimentação Asfáltica, 

natureza da despesa 3.3.30.93.00.00 - Transferências a Estados e Distrito Federal; e inclui na Lei Orçamentária 

Anual/LOA para o exercício de 2021, Lei nº 2.149, de 30 de novembro de 2020. 
 

Órgão - 05 - Secretaria Municipal de Obras Públicas e Desenvolvimento Urbano. 

Unidade - 001 - Departamento Municipal de Obras Públicas e Serviços Urbanos. 

Projeto/Atividade - 15.452.0007.2058 - Pavimentação Asfáltica. 

Natureza da Despesa - 3.3.30.93.00.00 - Transferências a Estados e Distrito Federal. 

Código Reduzido - 02502 - 00969 - 1006/03/99/01/02 - Transf. Voluntárias Públicas Federais. 

Valor R$ 156.100,00 (cento e cinquenta e seis mil e cem reais) 
 

Art. 2º. O crédito adicional especial a que se refere o artigo 1º será coberto pelo saldo remanescente em 

conta corrente dos recursos repassados ao Município de Ribeirão do Pinhal pelo Ministério das Cidades através 

do Contrato de Repasse nº 893722/2019, recurso este que será contabilizado na conta de receita 

2.4.2.8.03.11.05.00.00 - Pavimentação Asfáltica e seus rendimentos de aplicação financeira na receita 

1.3.2.1.00.11.01.99.11.00.00 - Remuneração de Depósito Bancário - C/C - FR 969. 
 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, em 23 de março de 2021. 
 

GABINETE DO PREFEITO 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
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LEI N.º 2.163/2021 

 

SÚMULA: Autoriza o Município de Ribeirão do Pinhal - PR a 

participar do Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do 

Paraná. 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou, e, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a participação do Município de Ribeirão 

do Pinhal - PR no CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, ratificando o 

Protocolo de Intenções, assinado em 20 de janeiro de 2021, com a finalidade de instituir o CIEDEPAR - 

Consórcio Intermunicipal de Educação e Ensino do Paraná, sob a forma de associação pública, com 

personalidade jurídica de direito público. 

 

Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal, se necessário, autorizado a abrir no orçamento de 2021, crédito 

adicional para atender as despesas da presente lei, as quais correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, sem comprometimento do percentual máximo em vigor, até o limite dos valores de despesas indicados 

nos competentes contratos de rateio e subsequentes aditivos. 

 

§ 1º. A Contribuição de Custeio e/ou Rateio será repassada mensalmente pelo Município ao Consórcio, de 

acordo com os valores da Tabela de Contribuição, aprovada em Assembleia, pelo Conselho dos Municípios 

Consorciados. 

§ 2º. A Contribuição para Investimentos está vinculada à aplicação em ações, projetos, obras e/ou 

equipamentos que guardem pertinência estrita ao objeto do Consórcio, visando otimizar a prestação dos serviços 

de educação. 

 

Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar o repasse mensal referente à contribuição 

de Custeio e/ou Rateio ao Consórcio, sendo: 

 

I - no valor de até R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), divididos em 8 (oito) parcelas iguais, para 

atender despesas iniciais decorrentes da execução da presente  Lei; 

II - suplementar, se necessário, o valor referido de que trata o inciso I, devendo consigná-lo nos 

orçamentos futuros e em dotações próprias para esta finalidade. 

 

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, destinando recursos financeiros 

necessários para o cumprimento do contrato de rateio do CIEDEPAR - Consórcio Intermunicipal de Educação e 

Ensino do Paraná, cujo valor deverá ser consignado na Lei Orçamentária Anual, em conformidade com o 

disposto no art. 8º, da Lei Federal n.º 11.107, de 6 de abril de 2005 e Decreto Federal n.º 6.017, de 17 de janeiro 

de 2007. 

 

§ 1º. O Contrato de Rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência não será 

superior ao das dotações que o suportam. 

§ 2º. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar Federal n.º 101, de 
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4 de maio de 2000, o Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, 

nas contas dos entes Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de 

Contrato de Rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas contas de cada ente Consorciado na 

conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

 

Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover as alterações junto às leis que 

estabelecem o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. 

 

Art. 6º. Aplica-se ao Consórcio Público o disposto na Constituição Federal, Lei Federal n.º 11.107, de6 de 

abril de 2005 e Decreto n.º 6.017, de 17 de janeiro de 2007. 

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, em 23 de março de 2021. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 

LEI N.º 2.164/2021 

 

SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir 

Crédito Adicional Especial. 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou. E, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Autoriza o Poder Executivo Municipal a alterar o Plano Plurianual/PPA 2018-2021,Lei nº 

1.863/2017, de 06 de dezembro de 2017; a Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO para o exercício financeiro de 

2021, Lei nº 2.113/2020, de 18 de agosto de 2020, mediante inclusão da ação “Transferência a Consórcios 

Públicos Mediante Contrato de Rateio” no programa 07 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 001 - 

Departamento de Educação, projeto/atividade 12.361.0009.2020 - Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental, natureza da despesa 3.3.71.00.00.00 - Transferência a Consórcios Públicos Mediante Contrato de 

Rateio; e inclui na Lei Orçamentária Anual/LOA para o exercício de 2021, Lei no 2.149, de 30 de novembro de 

2020. 

 

Órgão - 07 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Unidade - 001 - Departamento de Educação. 

Projeto/Atividade - 12.361.0009.2020 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental. 

Natureza da Despesa - 3.3.71.00.00.00 - Transferência a Consórcios Públicos Mediante Contrato de 

Rateio. 

Código Reduzido - 01331 - 00103 - 0103/01/01/00/00 - 5% sobre Transferências Constitucionais 

FUNDEB. 

Valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
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Art. 2º. O crédito adicional especial a que se refere o artigo 1º será coberto pelo remanejamento das 

dotações orçamentárias que abaixo seguem. 

 

Órgão - 07 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

Unidade - 001 - Departamento de Educação. 

Projeto/Atividade - 12.361.0009.2020 - Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental. 

Natureza da Despesa - 3.3.90.46.00.00 - Auxílio-Alimentação. 

Código Reduzido - 01430 - 00103 - 0103/01/01/00/00 - 5% sobre Transferências Constitucionais 

FUNDEB. 

Valor R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, em 23 de março de 2021. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 

LEI N.º 2.165/2021 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Desenvolvimento e Manutenção da Educação Básica e 

Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 

FUNDEB de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, nos termos 

da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou. E, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º. O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do FUNDEB é 

criado para atender aos termos e exigências da Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

 

Art. 2º. A criação ora proposta é efetivada para atender o disposto nos artigos 34 e 42 da Lei Federal n.º 

14.113/2020.  

 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 

 

Art. 3º. O Conselho é constituído por membros titulares de caráter obrigatório e membros facultativos, 
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acompanhados de seus respectivos suplentes, a saber: 

 

I - São membros obrigatórios na composição do Conselho:  

 

a) 02 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, sendo pelo menos 01 (um) da Secretaria 

Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

b) 01 (um) representante dos profissionais do magistério das escolas de educação infantil e ensino 

fundamental pertencentes à rede municipal de ensino; 

c) 01 (um) representante dos diretores das escolas de educação infantil e ensino fundamental 

pertencentes à rede municipal de ensino; 

d) 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos pertencentes ao quadro da Secretaria 

Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

e) 02 (dois) representantes de pais de alunos da rede municipal de ensino. 

f) 02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 01 (um) indicado pela 

entidade de estudantes secundaristas. 

 

Art. 4º. Devem compor ainda o Conselho Municipal do FUNDEB, quando houver no Município: 

 

a) 01 (um) representante do Conselho Tutelar; 

b) 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

c) 01 (um) representante das escolas de campo. 

 

Parágrafo único. Para cada membro previsto neste artigo deverá ser eleito também um suplente. 

 

Art. 5º. Se a rede municipal de ensino tiver alunos matriculados no ensino fundamental regular, com idade 

superior a 16 (dezesseis) anos ou emancipado, deve ter na composição do Conselho 02 (dois) representantes 

destes alunos. 

 

Parágrafo único. Não havendo alunos as condições estabelecidas no caput deste artigo, o Município 

poderá, a seu critério, permitir a presença de aluno com idade inferior, para acompanhar as sessões, 

apenas com direito a voz. 

 

CAPÍTULO III 

DA INDICAÇÃO, IMPEDIMENTOS E DURAÇÃO DO MANDATO 

 

Art. 6º. Os membros do Conselho serão indicados mediante os seguintes critérios: 

 

I - os representantes do Poder Executivo diretamente pelo Prefeito Municipal; 

II - o representante dos profissionais do magistério pela entidade de classe (Sindicato ou Associação), ou, 

não havendo, indicado pelos seus pares em assembleias realizadas nas escolas; 

III - o representante dos diretores também deverá ser indicado após reunião de todos os interessados; 

IV - o representante dos servidores pela entidade de classe (Sindicato ou Associação), ou, não havendo, 

indicado pelos seus pares em assembleia; 

V - a Associação de Pais, Professores e Funcionários - APMF deverá indicar os representantes dos pais 

de alunos; 

 

§ 1º. Os representantes facultativos serão indicados pelo Conselho Tutelar, pelo Conselho Municipal de 

Educação e pelas autoridades máximas das organizações da sociedade civil representativas, quando houver. 

Pág. 005 



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL 

Conforme Lei Municipal n.º 1.967/2018. 

Ano IV | Edição n.º 557 - Quarta-feira, 24 de março de 2021. 
 

 
 
 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura 

do Município de Ribeirão do Pinhal dá garantia da autenticidade deste documento, desde 

que visualizado através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br/diariooficial 

 

CNPJ: 76.968.064/0001-42 

Rua Paraná, 983 | CEP: 86490-000 

Contato: (43) 3551-8300 

 

§ 2º. As organizações da sociedade civil a que se refere o parágrafo anterior devem possuir as seguintes 

características e condições: 

 

I - devem ser organizadas como pessoas jurídicas sem fins lucrativos;  

II - desenvolver atividades direcionadas à população do Município; 

III - devem estar funcionando há pelo menos 01 (um) ano; 

IV - não podem figurar como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo Conselho ou como contratadas 

da Administração do Município a título oneroso. 

 

§ 3º. Os representantes das escolas indígenas, quilombolas ou escolas de campo serão indicados em 

reuniões específicas de cada comunidade escolar. 

 

Art. 7º. Para cada representante titular deverá ser indicado também um representante suplente. 

 

Art. 8º. Indicados os respectivos representantes das classes, entidades e escolas, nos termos dos artigos 6º 

e 7º, o Chefe do Poder Executivo baixará Decreto de nomeação dos conselheiros, indicando o período de 

mandato. 

 

Parágrafo único. A eleição ou indicação dos representantes titulares das classes e entidades que 

compõem o Conselho e seus suplentes deverá ocorrer nos 10 (dez) primeiros dias do mês de 

dezembro de segundo ano do mandado do Prefeito, de modo que o Decreto seja publicado até o final 

do mês. 

 

Art. 9º. São impedidos de integrar o Conselho: 

 

I - o Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos 

ou afins até o terceiro grau;  

II - tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços 

relacionados à administração ou ao controle interno de recursos do Fundo, bem como seus cônjuges, parentes 

consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 

III - estudantes menores de 16 (dezesseis) anos ou que não sejam emancipados; 

IV - pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 

 

a) Exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração na estrutura organizacional do 

Município; 

b) Prestem serviços terceirizados, no âmbito do Poder Executivo municipal. 

 

Art. 10. O mandato dos membros do Conselho do FUNDEB será de 04 (quatro) anos, vedada a 

recondução para o próximo mandato, e terá inicio na data de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito 

e término em 31 de dezembro do segundo ano do mandato posterior. 

 

Art. 11. O Prefeito sucessor não poderá substituir os membros do Conselho, representantes do Poder 

Executivo municipal, salvo se o representante se desligar do quadro de pessoal.  

 

CAPÍTULO IV 

DA PRESIDÊNCIA E REUNIÕES 

 

Art. 12. O (a) Presidente do Conselho será eleito (a) pelos seus pares na primeira reunião do colegiado, 
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sendo impedido (a) de ocupar a função os dois representantes indicados pelo Poder Executivo municipal. 

 

Parágrafo único. O (a) Presidente do Conselho indicará diretamente o seu Vice-Presidente, que o 

substituirá em suas faltas e impedimentos, bem como o (a) Secretário (a) dentre os conselheiros, 

salvo se o órgão da educação municipal disponibilizar um servidor para esta função.  

 

Art. 13. O Conselho do FUNDEB se reunirá ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 

sempre que necessário, por convocação da Presidência e, neste caso, indicando a pauta de discussão, cujo tema 

deverá ser prioritário. 

 

Art. 14. As deliberações serão tomadas por maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto 

de qualidade, em casos que o julgamento depender de desempate. 

 

Art. 15. Das reuniões ordinárias e extraordinárias deverá ser lavrada ata, com indicação dos presentes e 

descrição sumária das discussões, a ser aprovada pelos membros na mesma ou em próxima reunião.  

 

CAPÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES 

 

Art. 16. São atribuições do Conselho Municipal do FUNDEB: 

 

I - elaborar parecer sobre as prestações de contas da utilização dos recursos do Fundo, o qual deverá ser 

apresentado ao Poder Executivo municipal em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo para a prestação 

de contas ao Tribunal de Contas do Paraná; 

II - examinar regularmente os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados 

relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 

III - supervisionar o censo escolar anual, emitindo parecer a respeito; 

IV - acompanhar a elaboração da proposta orçamentária anual; 

V - acompanhar a aplicação, emitindo parecer a respeito de sua aplicação, dos recursos federais 

transferidos à conta do: 

 

a) Programa Nacional de Transporte Escolar - PNATE; 

b) Recursos federais à conta do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e Adultos - PEJA, analisando a prestação de conta dos recursos e emitindo 

parecer a respeito de sua aplicação, se houver. 

 

VI - analisar e acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos mediante o Programa de Ações 

Articuladas - PAR, bem como outros recursos federais transferidos em programas voluntários do FNDE/MEC.  

 

Art. 17. Para o cumprimento de suas atribuições o Conselho poderá, sempre que julgar necessário: 

 

I - apresentar à Câmara Municipal, ao Tribunal de Contas do Estado, ao Ministério Público, manifestação 

formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao 

documento no sítio da internet do Município; 

II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de Educação ou 

autoridade educacional competente, para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das 

despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias, ou 

em prazo menor, se justificada a urgência; 
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III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais deverão concedidos em prazo não 

superior a 20 (vinte) dias, referentes a: 

 

a) Licitação, empenho, liquidação, e pagamento de obras e serviços custeados com recursos do Fundo; 

b) Folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais deverão discriminar aqueles em efetivo 

exercício na Educação Infantil e Ensino Fundamental, incluindo os que estão em disponibilidade para 

instituições conveniadas; 

c) Convênios com as instituições conveniadas; 

d) Outras informações necessárias ao desenvolvimento de suas atribuições. 

 

IV - realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questões pertinentes: 

 

a) O desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos do 

Fundo, ou em construções com recursos financeiros do FNED/MEC; 

b) A adequação do serviço de transporte escolar; 

c) A utilização em benefício do sistema de ensino (ou rede municipal de ensino) de bens adquiridos com 

recursos do Fundo para esse fim. 

 

Art. 18. O Conselho atuará com autonomia em suas decisões, em vinculação ou subordinação institucional 

ao Poder Executivo municipal. 

 

CAPÍTULOVI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS  

 

Art. 19. O Conselho Municipal do FUNDEB em vigor deverá ser adequado aos termos desta Lei até a data 

de 31 de março de 2021. 

 

Art. 20 Os mandatos dos atuais conselheiros, ou que venham a compor o Conselho para adaptá-lo às 

exigências da desta Lei, encerram-se na data de 31 de dezembro de 2022. 

 

Parágrafo único.  Os conselheiros cujos mandatos encerram-se antes da data prevista no caput deste 

artigo terão seus mandados automaticamente prorrogados até 31 de dezembro de 2022, sendo vedada 

a sua indicação para o novo mandato. 

 

Art. 21. Nos 10 (dez) primeiros dias do mês de dezembro de 2022 deverá haver a indicação de novos 

conselheiros para mandato de 04 (quatro) anos, iniciando-se em data de 1º de janeiro de 2023 e encerrando em 

31 de dezembro de 2026, vedada a recondução para o próximo mandato. 

 

Art. 22. Até a data de 30 de abril de 2021 o Conselho deverá aprovar, atualizar ou readequar o seu 

Regimento Interno aos termos desta Lei.  

 

SEÇÃO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 23. A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB: 
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I - Não é remunerada; 

II - É considerada como atividade de relevante interesse social; 

III - Assegura isenção de obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 

razão do exercício de suas atividades de conselheiro e sobre pessoas que lhes confiarem ou deles receberem 

informações; 

IV - Veda, quando os conselheiros forem representantes de professores, diretores ou de servidores de 

escola pública, no curso do mandato:  

 

a) A exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária de 

estabelecimento de ensino em que atuem; 

b) A atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do Conselho; 

c) O afastamento involuntário injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para 

o qual tenha sido designado. 

 

Art. 24. O Conselho Municipal do FUNDEB atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação 

institucional ao Poder Executivo Municipal e serão renovados periodicamente ao final de cada mandato de seus 

membros.  

 

Art. 25. Caberá ao Poder Executivo Municipal garantir as condições de infraestrutura e de apoio material e 

de pessoal para o funcionamento regular do Conselho, bem como disponibilizar em sítio da internet informações 

atualizadas sobre a composição e o funcionamento do Conselho, incluídos:  

 

I - Nome dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

II - Correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho; 

III - Ata das reuniões; 

IV - Relatórios e pareceres; 

V - Outros documentos produzidos pelo Conselho. 

 

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 27. Ficam revogadas a Lei Municipal n.º 1.330 de 22 de junho de 2007 e Lei Municipal n.º 1.439 de 

15 de março de 2010. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, em 23 de março de 2021. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 

LEI N.º 2.166/2021 

 

SÚMULA: Autoriza a participação, com reservas, do Município 

de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, no Consórcio Público 

Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do 

Pág. 009 



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL 

Conforme Lei Municipal n.º 1.967/2018. 

Ano IV | Edição n.º 557 - Quarta-feira, 24 de março de 2021. 
 

 
 
 
Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura 

do Município de Ribeirão do Pinhal dá garantia da autenticidade deste documento, desde 

que visualizado através do site www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br/diariooficial 

 

CNPJ: 76.968.064/0001-42 

Rua Paraná, 983 | CEP: 86490-000 

Contato: (43) 3551-8300 

 

Paraná - CINDEPAR e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, estado do Paraná aprovou. E, eu Dartagnan Calixto Fraiz, 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Fica o Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, autorizado a participar, com reservas, 

implicando em consorciamento parcial, do Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do 

Estado do Paraná - CINDEPAR, constituído conforme Protocolo de Intenções firmado em 15 de abril de 2013 e 

alterações posteriores, observado o disposto na Lei Federal nº 11.107, de 06 de Abril de 2005, nos termos do 

artigo 2º-A do Estatuto/Contrato de Consórcio Público do CINDEPAR. 

 

Art. 2º. Fica ratificado parcialmente o Protocolo de Intenções e as cláusulas do Estatuto/Contrato de 

Consórcio Público, publicado nos jornais de circulação de âmbito regional e no Jornal “O Diário do Norte do 

Paraná”, do Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná - 

CINDEPAR, visando promover ações na área de infraestrutura e desenvolvimento urbano dos municípios 

consorciados aderindo as finalidades previstas nos incisos II a XI, do artigo 8º, do Protocolo de Intenções e seu 

aditamento, quais sejam: 

 

I - Pavimentação de vias urbanas, por diferentes processos, pavimentação asfáltica, elementos pré-

moldados de concreto ou outros, serviços de tapa-buracos da pavimentação, recapeamento de vias, execução de 

meio-fio, sarjeta etc., bem como serviços complementares necessários a execução dos serviços, quais sejam 

lavagem de ruas, remoção de árvores e pinturas de vias; 

II - Apoiar as estruturas municipais de manutenção de pavimentação com capacidade de treinamento, 

controle de qualidade, manutenção de máquinas e veículos etc.;  

III - Apoiar a gestão de programas e projetos na área de arborização urbana, com serviços de capacitação e 

treinamento de pessoal para plantio e poda de árvores, bem como, apoio a produção de mudas de espécies 

adequadas à arborização urbana e espécies ornamentais para praças e parques;  

IV - Redes de drenagem (galerias pluviais) e outras;  

V - Iluminação pública;  

VI - Limpeza das vias urbanas, com destinação dos resíduos; 

VII - Sinalização de trânsito e nomenclatura das vias; 

VIII - Conservação do mobiliário urbano em geral, incluindo monumentos; 

IX - Implementar melhorias na gestão pública e administrativa dos Municípios; 

X - Outras atividades correlatas. 

 

Art. 3º. O Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná -

CINDEPAR, com sede e foro no Município de Astorga-PR, foi constituído sob a forma de associação pública, 

de natureza autárquica, com prazo de duração indeterminado, regendo-se pelo Estatuto/ Contrato de Consórcio 

Público, pela Lei n°. 11.107/2005, Decreto n°.6.017/2007, artigo 41, IV, do Código Civil Brasileiro e demais 

legislações aplicáveis e regulamentação de seus órgãos. 

 

Parágrafo único. Para o cumprimento de seus objetivos, o Consórcio Público poderá:  

 

I - Firmar convênios, contratos, contrato de programa, contrato de rateio, termos de parceria, contrato de 

gestão, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas, de 

outras entidades e órgãos de governo; 

II - Ser contratado pela administração direta e indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada a 

licitação; 
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III - Promover as desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou 

necessidade pública ou de interesse social, realizada pelo ente consorciado em que o bem ou o direito se situe; 

IV - Promover, por deliberação da Assembleia Geral, a constituição e gestão de fundos específicos para 

aplicação em atividades condizentes aos objetivos do consórcio; 

V - Realizar licitação para contratação de bens ou serviços da qual, nos termos do edital, decorram 

contratos administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos entes consorciados, nos termos do §1.º do art. 

112 da Lei Federal n.º 8.666/93 e do art. 19 do Decreto Federal n.º 6.017/2007. 

VI - Firmar parcerias com instituições públicas ou privadas para celebração de termos de cooperação. 

 

Art. 4º. O ente Consorciado somente entregará recursos ao Consórcio Público mediante contrato de rateio. 

 

§ 1º. O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e o prazo de vigência não será 

superior ao das dotações que o suportam. 

§ 2º. Os entes Consorciados, isolados ou em conjunto, bem como, o Consórcio Público, são partes 

legítimas para exigir o cumprimento das obrigações previstas no contrato de rateio. 

§ 3º. Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar n.º 101/00, o 

Consórcio Público deve fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas contas dos entes 

Consorciados, todas as despesas realizadas com os recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma 

que possam ser contabilizadas em conformidade com os elementos econômicos e das atividades ou projetos 

atendidos. 

 

Art. 5°. Para concretização do ingresso do Município de Ribeirão do Pinhal no Consórcio Público 

Intermunicipal de Inovação e Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR, fica autorizada a destinação 

de quota única, para compor o Fundo de Recursos Financeiros, de R$ 400,00 (quatrocentos reais). 

 

Art. 6°. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente e/ou respectivo exercício financeiro, crédito 

especial para atendimento das despesas de que trata o artigo anterior e das demais despesas assumidas por 

adesão ao contrato de rateio, decorrente da participação no Consórcio Público Intermunicipal de Inovação e 

Desenvolvimento do Estado do Paraná - CINDEPAR, não prevista no Orçamento em execução.  

 

Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Edifício da Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal, em 23 de março de 2021. 

 

GABINETE DO PREFEITO 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
 

 
 

 

DECRETO N.º 43/2021 

 

SÚMULA: Abertura de crédito adicional suplementar. 

 

O Senhor Dartagnan Calixto Fraiz, Prefeito do Município de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, usando 

de suas atribuições legais, e em especial a Lei nº 2.149 de 30 de novembro de 2020;  
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DECRETA 

 

Art. 1º. Fica aberto no orçamento vigente um crédito adicional Suplementar, no valor de R$ 129.951,46 

(cento e vinte e nove mil novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e seis centavos), com recursos de 

remanejamento de dotações orçamentárias, na seguinte dotação de despesas: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

Órgão - 03 - Secretaria Municipal de Administração. 

Unidade - 001 - Departamento de Administração, Compras e Licitações. 

Projeto/Atividade - 04.122.0003.2005 - Manutenção das Atividades do Departamento de Administração. 

Natureza da Despesa - 3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais. 

Código Reduzido - 00340 - 00000 - 0000/01/07/00/00 - Recursos Ordinários (Livres). 

Valor R$ R$ 129.951,46 (cento e vinte e nove mil novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e seis 

centavos). 

 

Art. 2º. Servirá como recurso para o custeio do presente Crédito Suplementar, os cancelamentos de 

dotações orçamentárias que abaixo seguem. 

 

Órgão - 03 - Secretaria Municipal de Administração. 

Unidade - 001 - Departamento de Administração, Compras e Licitações. 

Projeto/Atividade - 04.122.0003.2005 - Manutenção das Atividades do Departamento de Administração. 

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Código Reduzido - 00390 - 00000 - 0000/01/07/00/00 - Recursos Ordinários (Livres). 

Valor R$ R$ 129.951,46 (cento e vinte e nove mil novecentos e cinquenta e um reais e quarenta e seis 

centavos). 

 

Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Ribeirão do Pinhal - PR, em 23 de março de 2021.  
 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 

 

 

 
 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N.º 003/2020 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 008/2021 

 

O Prefeito do Município de Ribeirão do Pinhal - PR, DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, no uso de suas 

atribuições legais, 

 

CONSIDERANDO o disposto no Edital n.º 003/2020 de Processo Seletivo Simplificado destinado à 

seleção de estagiários para desenvolvimento de estágio curricular não obrigatório no Município de Ribeirão do 

Pinhal, realizado excepcionalmente para atender a necessidade da Administração Municipal durante o período de 

calamidade pública decorrente da pandemia causada pelo Novo Coronavírus (COVID-19), 

 

RESOLVE,  
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I - CONVOCAR os candidatos abaixo relacionados, aprovados no PSS n.º 003/2020 classificados 

conforme publicação em Diário Oficial em 05/08/2020, homologado pelo Decreto n.º 118/2020 de 05 de agosto 

de 2020, para comparecerem no Departamento de Recursos Humanos Municipal, na Rua Paraná, 983 - Centro, 

no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da publicação deste, conforme segue: 

 

ENSINO SUPERIOR 

 

ADMINISTRAÇÃO 

NOME CLASSIFICAÇÃO 

Wilian Carvalho de Oliveira 1º 

Milena Aparecida Viana de Castro 2º 

 

ENFERMAGEM 

NOME CLASSIFICAÇÃO 

Ana Caroline Rocha da Silva 5º 

Ana Karoline da Silva 6º 

Marynara Pereira de Moraes 7º 

 

II - Candidatos convocados deverão comparecer munidos dos seguintes documentos:  

 

a) Cópia do RG 

b) Cópia do CPF 

c) Comprovante residência 

d) Declaração de Matrícula Original da Instituição de Ensino para o curso inscrito. 

 

III - Candidatos convocados que não comparecerem no prazo estipulado com toda a documentação 

solicitada serão considerados “desistentes”, conforme estabelecido no item 7.10 do referido Edital de Processo 

Seletivo. 

 

Ribeirão do Pinhal, em 23 de Março de 2021. 

 

Dartagnan Calixto Fraiz 

Prefeito Municipal 
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